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R E S U M O 

Este estudo teve como objetivo avaliar a fronteira de desmatamento de 70 municípios que compõem o arco do 

desmatamento na Amazônia brasileira entre 2010 e 2020. Além do objetivo principal, foi examinado, de forma 

exploratória, as variações percentuais entre as variáveis desmatamento, PIB per capita e IDHM de cada município da 

amostra buscando encontrar possíveis relações entre elas. Como resultado, para a amostra em questão, mais de 80% dos 

municípios possuem fronteiras intermediárias, sendo suas áreas progressivamente desmatadas. Em relação à análise dos 

indicadores, percebe-se que o aumento do desmatamento, ocasionado pela expansão das áreas destinadas a agropecuária 

não foi acompanhado por um aumento na capacidade de geração de riqueza daqueles municípios. Os municípios que mais 

desmataram foram os que apresentaram os menores valores de PIB per capita e IDHM, indicando que a situação 

econômica e social destas localidades não apresentou melhoras.  

Palavras-chave: Desflorestamento. Floresta Tropical. Arco do Desmatamento. PIB per capita. IDHM. 

 

Geographic Analysis of the Deforestation Frontier in the Brazilian Amazon 

 
A B S T R A C T 

This study aimed to evaluate the deforestation frontier of 70 municipalities that make up the deforestation arc in the 

Brazilian Amazon between 2010 and 2020. In addition to the main objective, it was examined, in an exploratory way, the 

percentage variations between the variables deforestation, PIB per capita and IDHM of each municipality in the sample, 

seeking to find possible relationships between them. As a result, for the sample in question, more than 80% of the 

municipalities have intermediate borders, and their areas are progressively deforested. Regarding the analysis of the 

indicators, it is clear that the increase in deforestation, caused by the expansion of areas destined for agriculture and 

livestock, was not accompanied by an increase in the capacity to generate wealth in those municipalities. The 

municipalities that deforested the most were those with the lowest values of PIB per capita and IDH, indicating that the 

economic and social situation of these localities did not show improvements.  

Keywords: Clearing trees, Tropical Forest, Arch of Deforestation, PIB per capita, IDHM. 

 
Introdução 

As mudanças no território brasileiro e na 

região amazônica, causadas por diversas ações 

humanas, são constantes. Essas transformações 

resultam dos padrões espaciais de uso da terra, que 

se modificam ao longo do tempo e provocam 

alterações na cobertura vegetal. Estudos como os 

de Soares Filho, Cerqueira e Pennachin (2002), 

Serra e Oliveira (2020) e Montalván-Burbano 

(2021) ressaltam a complexidade e a interconexão 

dos fatores que influenciam a transformação 

territorial, evidenciando a necessidade de políticas 

de uso da terra mais sustentáveis e eficazes. 

A exploração ilegal de madeira, a atividade 

mineradora, a criação de estradas e suas posteriores 

pavimentações, provocam mudanças significativas 

na paisagem e nas organizações urbanas no 

ambiente. A exploração ilegal de madeira, por 

exemplo, não apenas resulta na perda de cobertura 

florestal, mas também na degradação de habitats 

naturais e na redução da biodiversidade. A 

atividade mineradora contribui para a 

mailto:prof.fernanda.unb@gmail.com
https://orcid.org/0000-0001-8233-1409
mailto:valdirsteinke@gmail.com


 Revista Brasileira de Geografia Física v.17, n.05 (2024) 3524-3545. 

3525 
Lopes, F. J., Steinke, V. A. 

 

contaminação de solos e cursos d'água, além de 

gerar impactos visuais negativos e alterações na 

topografia local. As estradas, por sua vez, facilitam 

o acesso a áreas remotas, promovendo a expansão 

urbana e agrícola, mas também fragmentando 

habitats e facilitando a entrada de agentes 

perturbadores. 

Assim, o espaço geográfico sofre 

modificações por meio dessas distintas relações 

existentes entre a paisagem originária e as ações 

antrópicas resultantes das interações combinadas 

entre fatores de cunho econômico, político, cultural 

e tecnológico. Esses elementos definem, de modo 

geral, as paisagens antropogênicas, ou seja, aquelas 

moldadas pelas atividades humanas. Schellnhuber 

(1999) discute a importância de compreender essas 

interações para melhor gerenciar os impactos 

ambientais. Steffen et al. (2004, 2011, 2016) 

exploram como a acelerada transformação das 

paisagens naturais, impulsionada pela globalização 

e pelo desenvolvimento tecnológico, tem 

contribuído para a crise ambiental contemporânea. 

Waters et al. (2016) analisam a proposta do 

Antropoceno, uma nova época geológica 

caracterizada pela influência dominante dos seres 

humanos nos processos terrestres, enquanto Ellis e 

Haff (2009) e Ellis (2011, 2015) argumentam que a 

gestão sustentável das paisagens antropogênicas 

requer uma integração das ciências naturais e 

sociais. Ellis et al. (2016) destacam a necessidade 

de novas abordagens políticas e institucionais para 

lidar com os desafios ambientais globais. Young 

(2015) enfatiza a importância da participação 

comunitária na gestão ambiental, enquanto Steinke 

et al. (2022) e Gabriele (2023) discutem casos 

específicos de intervenções bem-sucedidas em 

diferentes regiões. 

Coppola e D'Ambrosio (2024) verificaram 

os impactos socioeconômicos das mudanças 

paisagísticas, destacando a importância de políticas 

públicas que promovam o desenvolvimento 

sustentável. Danelon e Barcelos (2023) investigam 

as dinâmicas regionais e locais das transformações 

ambientais, propondo estratégias para a 

conservação dos ecossistemas e a mitigação dos 

impactos das atividades humanas. 

Esses estudos enfatizam a complexidade e 

a multidimensionalidade das paisagens 

antropogênicas, ressaltando a necessidade de uma 

abordagem integrada e holística para a gestão dos 

recursos naturais.  

As características dos municípios 

brasileiros são distintas. Essa pluralidade se 

relaciona com fatores como posição geográfica, 

dimensão demográfica, origem e desenvolvimento 

econômico e cada qual cumpre papéis distintos 

dentro das redes urbanas. A economia dos 

municípios Amazonenses, segundo Schneider et al. 

(2000), tendem a seguir o ciclo econômico “boom-

colapso” em que nos primeiros anos ocorre um 

crescimento rápido, chamado de boom, seguido de 

um declínio acentuado na renda e emprego, 

aparecendo então o colapso. Esta segunda parte 

depende da capacidade ou não do município em 

substituir a economia madeireira pela economia 

agrícola que tenha capacidade em gerar empregos 

e renda nos níveis anteriores. Neste sentido, a não 

atuação governamental incentiva o avanço das 

fronteiras de exploração desta natureza (boom) e 

não permite a criação e instalação de comunidades 

e economias sustentáveis. Para tanto, a atuação do 

governo, conciliando os interesses sociais (curto e 

longo prazo) e dos diversos atores da sociedade em 

escalas local, estadual, nacional e global é 

fundamental para a qualidade do desenvolvimento 

econômico sustentável na Amazônia (Rodrigues et 

al., 2016; Melo et al., 2018; De Freitas e Lima, 

2020; Coelho e Gontijo, 2022). Cabe ressaltar 

também que, a compreensão das diversas 

interações que ocorrem no meio ambiente e social 

e suas consequências é crucial para promover um 

equilíbrio entre desenvolvimento humano e 

preservação ambiental, garantindo a 

sustentabilidade das paisagens para as futuras 

gerações. Sendo assim, apenas através de um 

esforço conjunto e multidisciplinar será possível 

mitigar os impactos negativos das ações humanas e 

garantir um futuro mais equilibrado para o 

território brasileiro e a região amazônica. 

Os municípios da Amazônia, segundo 

Rodrigues et al. (2009), encontram-se em estágios 

diferentes do desmatamento ao longo de suas 

fronteiras. Não diferente, os aspectos relacionados 

a riqueza gerada economicamente e ao 

desenvolvimento humano (expectativa de vida e 

alfabetização) sofrem variações à medida que os 

estágios do desmatamento avançam, ou seja, 

aumenta quando o desmatamento começa e reduz 

com a evolução da fronteira tendo que os níveis do 

início e fim são igualmente baixos (Rodrigues et 

al., 2009). 

Considerando a temática aqui citada, esta 

pesquisa teve como objetivo central verificar como 

está a fronteira do desmatamento dos municípios 

que compõem o arco do desmatamento na 

Amazônia brasileira no período de 2010 a 2020. 

Além do objetivo principal, foi examinada, para 

esta mesma amostra, se há relação entre o 

desmatamento, Produto Interno Bruto per capita 

(PIB per capita) e o Índice de Desenvolvimento 

Humano Municipal (IDHM).  
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Há vários aspectos que evidenciam a 

importância da floresta Amazônica, como a 

regulação de ciclos biogeoquímicos, a modulação 

do clima e a conservação da biodiversidade. Ela 

atua como um sumidouro de carbono, 

desempenhando um papel crucial na mitigação das 

mudanças climáticas globais ao absorver grandes 

quantidades de dióxido de carbono da atmosfera. 

Além disso, é um reservatório de recursos 

genéticos inestimáveis, que podem ser essenciais 

para a medicina, agricultura e outros setores. 

A biodiversidade da Amazônia é 

excepcional, abrigando milhares de espécies de 

plantas, animais e microorganismos, muitas das 

quais ainda não foram descritas pela ciência. Este 

ecossistema complexo sustenta não apenas a vida 

selvagem, mas também milhões de pessoas, 

incluindo comunidades indígenas que dependem 

diretamente dos recursos florestais para sua 

sobrevivência e manutenção de suas culturas 

tradicionais. 

Dada sua importância multifacetada, a 

Amazônia tem sido o foco de inúmeras pesquisas 

científicas. Estudos como os de Soares Filho, 

Cerqueira e Pennachin (2002) e Soares Filho et al. 

(2005) exploram os mecanismos e impactos do 

desmatamento, utilizando modelos espaciais para 

prever futuras mudanças na cobertura florestal. 

Asner et al. (2005) e Garcia, Soares Filho e Sawyer 

(2007) utilizam tecnologias de sensoriamento 

remoto para monitorar a extensão e a dinâmica do 

desmatamento, enquanto Broadbent et al. (2008) e 

Rudel et al. (2009) investigam as causas 

subjacentes e os padrões espaciais dessa 

degradação ambiental. 

Pesquisas como as de Loarie, Asner e Field 

(2009) e Asner e Alencar (2010) avaliam o impacto 

das mudanças de uso da terra sobre a 

biodiversidade e o clima regional, destacando a 

interconexão entre desmatamento e eventos 

climáticos extremos. Hahn et al. (2014) e Miranda 

et al. (2016) focam nos efeitos das áreas protegidas 

e das políticas de conservação na mitigação do 

desmatamento, enquanto Lima et al. (2018) e 

Anderson, Asner e Lambin (2019) examinam os 

impactos socioeconômicos dessas práticas. 

Thaler, Viana e Toni (2019) e Siqueira-Gay 

et al. (2020) analisam a influência das fronteiras 

agrícolas e das infraestruturas de transporte na 

expansão do desmatamento, enfatizando a 

necessidade de uma gestão territorial integrada. 

Leite Filho et al. (2021) e Oliveira et al. (2021) 

estudam os efeitos do desmatamento como vetores 

de enfermidades, ligando a degradação florestal à 

saúde pública. Pacheco et al. (2021) e Covey 

(2021) discutem a emissão de carbono resultante da 

destruição florestal e suas implicações globais, 

enquanto Borma (2022) destaca o papel das 

comunidades locais na conservação da floresta. 

Esses trabalhos coletivamente sublinham a 

complexidade das dinâmicas ecológicas, sociais e 

econômicas na Amazônia, ressaltando a 

necessidade de abordagens interdisciplinares e 

políticas públicas robustas para assegurar a 

sustentabilidade deste ecossistema vital. A 

conservação da Amazônia é essencial não apenas 

para o Brasil, mas para o equilíbrio ambiental do 

planeta como um todo. 

Entre as pesquisas que fazem uso de 

metodologias que buscam testar a causalidade entre 

variáveis distintas, se pode citar os resultados 

apresentados por: Chiou-wei, Chen, Zhu (2008); 

Pao e Tsai (2011); Aydin (2018); Pradhan, Arvin, 

Bahmani (2018); Mcgraw, Barnes (2018); Li, 

Zhang, Yuan (2019); Zhao, Wen, Wang (2020); 

Antonietti, Franco (2021). 

Os autores Pao e Tsai (2011), por exemplo, 

analisaram o impacto do crescimento econômico e 

do desenvolvimento financeiro na degradação 

ambiental e obtiveram como resultado a indicação 

de uma significativa causalidade bidirecional. Já 

Chiou-wei, Chen e Zhu (2008) verificaram a 

relação entre o consumo de energia e o crescimento 

econômico para uma amostra de países asiáticos 

recém industrializados e os EUA. Aydin (2018) 

utilizou a comparação entre o consumo de energia 

de gás natural e o crescimento econômico para os 

principais países consumidores, demonstrando, 

que há uma relação de longo prazo entre essas 

variáveis.  

Neste contexto, a presente pesquisa 

reveste-se de grande relevância, dado que 

inexistem estudos que adotem esta abordagem 

específica para o grupo de municípios listados pelo 

Ministério do Meio Ambiente (MMA) dentro deste 

recorte territorial. A obtenção de um panorama 

detalhado das fronteiras de desmatamento pode ser 

crucial para a eficácia dos programas 

governamentais destinados ao combate ao 

desmatamento e à recuperação ambiental de áreas 

degradadas. 

Dessa forma, avaliar as possíveis 

correlações entre os indicadores de PIB per capita 

e IDHM com o desmatamento pode fornecer uma 

análise mais ampla e acurada da área em questão. 

A hipótese central desta investigação postula que 

municípios com maiores valores de PIB per capita 

e IDHM apresentam taxas de desmatamento 

reduzidas, em virtude de uma maior capacidade de 

investimento em tecnologias sustentáveis e na 

implementação de políticas ambientais eficazes. A 

confirmação desta hipótese poderá oferecer 
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insights valiosos sobre como o desenvolvimento 

econômico e social influencia a preservação 

ambiental, orientando a formulação de estratégias 

de desenvolvimento sustentável e políticas 

públicas que conciliem crescimento econômico e 

conservação dos recursos naturais.  

Materiais e métodos  

 

Amazônia Legal e Arco do Desmatamento 

A região geoeconômica do Brasil, 

denominada como Região Norte (Figura 1-A) é 

notadamente rica em biodiversidade por abarcar a 

maior floresta tropical do mundo e um dos maiores 

patrimônios biológicos do planeta (Malhi et al., 

2008). Em termos de área é a maior região do Brasil 

com aproximadamente 3,8 mi km2 e possuí a menor 

densidade demográfica, com 4,11 habitantes por 

km², considerando a estimativa populacional de 

2021 (IBGE, 2021).  

Em 1953, com a Lei 1.806 foi criada a 

Amazônia Legal (Figura 1-B) com o intuito de 

planejar e promover o desenvolvimento econômico 

e social da região amazônica (estados do Acre, 

Amapá, Amazonas, Maranhão, Mato Grosso, Pará, 

Rondônia, Roraima e Tocantins) que apresentam 

características semelhantes entre si, mas distintas 

em comparação com outros estados brasileiros. 

Abrange uma área de 59% do território brasileiro e 

772 municípios dos quais 52 se destacam por 

apresentarem altos índices de desmatamento. 

 

 
Figura 1 - Mapa de localização da área de estudo. Em A) Região geoeconômica da Amazônia e em B) 

Região da Amazônia Legal. Fonte: Os Autores a partir de dados do IBGE (2020) e INPE (2021). 

 

A integração econômica da região ao 

restante do país ocorreu em virtude da execução de 

projetos de infraestrutura (construção de rodovias, 

usinas hidrelétricas, portos e ferrovias), o que 

permitiu a partir da colonização rural e 

concretização de grandes empreendimentos 

agrícolas que houvesse o crescimento da 

população, economia e em consequência do 

desmatamento (Fearside, 2008; Domingues et al., 

2020; Feng et al., 2022). Segundo Amaral e 

Smeraldi (2010) regiões com topografia plana e 

que possuem fronteiras agrícolas consolidadas que 

permitem acesso a infraestrutura, o desmatamento 

tende a ser maior. 

Estas transformações provocadas 

gradualmente na floresta amazônica, em 



 Revista Brasileira de Geografia Física v.17, n.05 (2024) 3524-3545. 

3528 
Lopes, F. J., Steinke, V. A. 

 

detrimento de sua ocupação e desenvolvimento, 

apresenta um formato de um grande arco que se 

estende desde o extremo oeste do Estado do Acre, 

sul do Amazonas e Pará, Norte de Rondônia e Mato 

Grosso até a divisa do Pará com os Estados do 

Tocantins e Maranhão.  

Conhecida como Arco do Desmatamento 

(AD) esta área foi definida pelo Instituto Brasileiro 

do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 

Renováveis (IBAMA) no início da década de 1990, 

com o mapeamento dos municípios com maiores 

atividades de desmatamento. Nessa época, havia 

uma concentração de 75% do desmatamento na 

Amazônia no AD e reflete a expansão da fronteira 

agrícola, da pecuária e da exploração madeireira e 

caça (Gomez et al., 2015; e Malhi et al., 2008).  

Os padrões temporais e espaciais das 

atividades de desmatamento não possuem uma 

distribuição homogênea dentro do arco e se 

apresenta como um fenômeno cíclico (períodos de 

aumento e redução) (Gomez et al., 2015). Nas 

décadas de 1970 e 1980, por exemplo, ocorreram 

aumentos nas taxas de desmatamento na região em 

virtude das atividades de mineração, extração 

madeireira, expansão de pequenos agricultores 

(Thaler, Viana e toni, 2019) e a expansão do cultivo 

de soja e da pecuária industrial (Rudel et al., 2009). 

Após 2004, as taxas apresentaram uma 

redução expressiva, devido a adoção de medidas de 

governança ambiental (Nepstad et al., 2014), 

criação de áreas novas áreas de conservação e 

territórios indígenas, aplicação do novo Código 

Florestal Brasileiro. 

O menor valor de desmatamento ocorreu 

em 2012, mesmo com a produção agrícola em 

crescimento (Macedo et al., 2012). Até 2021, 

segundo dados do Projeto de Monitoramento do 

Desmatamento na Amazônia Legal por Satélite - 

PRODES para a Amazônia Legal, as taxas de 

desmatamento aumentaram, porém em escala 

menor em comparação com períodos anteriores, 

mas a economia agrícola continua a se intensificar 

(Pacheco e Poccard-Chapuis, 2012; Zu Ermgassen 

et al., 2018). 

 

Principais marcos legais e programas 

governamentais na região amazônica 

É vasto o volume dos dispositivos legais 

relacionados ao tema. Na esfera federal tem-se o 

Decreto nº 6.321/2007, Lei de proteção da 

Vegetação Nativa Brasileira (NVP - Lei nº 

12.187/2009), Lei nº12.651/12 (Novo Código 

Florestal Brasileiro - CFB), NBC T 15 e NBC TE e 

PPCDAm (Plano Nacional de prevenção e controle 

do desmatamento na Amazônia). Em relação a 

essas normas nacionais, elas se referem a ações de 

prevenção, controle e desmatamento, mudanças do 

clima, código florestal, procedimentos para 

evidenciação de informações de cunho ambiental e 

social e um plano voltado para redução das taxas 

de desmatamento baseado no ordenamento 

fundiário e territorial, monitoramento, controle 

ambiental e fomento às atividades de produção 

sustentáveis.  

Nas esferas estaduais, todos os estados 

dessa região apresentam dispositivos legais que 

tratam sobre programas de incentivo por serviços 

ambientais e produtos ecossistêmicos e planos de 

prevenção e combate ao desmatamento e 

queimadas. Porém, para que sejam efetivos esses 

programas direcionados à recuperação ambiental 

faz-se necessário a ação conjunta de quatro fatores: 

vontade política, incentivo governamental, 

participação dos proprietários e das organizações 

de apoio e fomento ao meio ambiente. 

Considerando que os pequenos 

proprietários detêm a maior parte dos imóveis no 

Brasil, Pires-Luiz e Steinke (2019), explicitam a 

necessidade de apoio técnico e financeiro a esse 

perfil de produtor rural para viabilizar o sucesso da 

recuperação ambiental, sendo necessário a 

presença de mecanismos governamentais que 

apoiem esses pequenos proprietários. 

Neste sentido, a redução da degradação 

ambiental pode ser alcançada por meio da 

utilização de mecanismos trazidos pela nova versão 

do Código Florestal Brasileiro, já que são lançadas 

ferramentas como o CAR que permitem analisar e 

validar as informações prestadas pelos 

proprietários por meio de ferramentas de 

geoprocessamento, possibilitando análise macro 

das propriedades do país quanto a regularidade dos 

imóveis. Se tratando do desmatamento ilegal, 

segundo Pires-Luiz e Steinke (2019), o CAR pode 

contribuir para a redução dessa atividade, já que a 

existência de um banco de dados nacional que 

contenha a declaração dos limites de propriedades 

viabiliza a vinculação do desmatamento a 

proprietários específicos. 

O comportamento dos proprietários de 

terras quanto a aplicabilidade legal oscila em 

função das revisões da legislação e as frequentes 

mudanças de política. Sendo assim, de acordo com 

Pacheco et al. (2021), é importante que órgãos 

ambientais de controle e fiscalização exerçam seus 

papéis e que os agricultores também busquem se 

envolver no processo de conformidade, buscando 

compreender os benefícios que a conservação pode 

trazer para suas propriedades. 

 

Teoria da fronteira e a governança  
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A transição amazônica é descrita como 

uma ecologia e a fronteira denota a borda de um 

sistema e uma zona de contato (Nepstad et al., 

2002). Embora o termo seja usado em várias 

abordagens diferentes (fronteiras de commodities, 

recursos, fronteira de governança etc.), para esta 

região há que se considerar duas perspectivas de 

fronteira, sendo: A) Fronteira de desmatamento e 

B) Fronteira de intensificação (Thaler, Viana e 

Toni, 2019). 

A primeira caracteriza-se pela floresta 

desmatada principalmente para pastagens 

extensivas de gado, com baixas taxas de lotação 

(Pacheco e Poccard-Chapuis, 2012); (Lustosa Filho 

et al., 2024). Já a segunda se relaciona a pecuária 

intensiva e o cultivo industrial da soja que se 

expande pelas áreas já desmatadas, com altos 

níveis de produtividade agrícola e investimentos de 

capital (Arvor et al., 2012); (De Melo Benites et al., 

2023). Nesta dinâmica, Thaler, Viana e Toni (2019) 

citam que o desmatamento em um momento inicial 

atua como uma fronteira extensiva e 

posteriormente, frente a intensificação e 

investimentos na área, ela se caracteriza por uma 

fronteira intensiva.  

A expansão e contração dos sistemas 

político-econômicos particulares de produção rural 

são responsáveis pelas mudanças que ocorrem nas 

fronteiras. Nesta perspectiva, Thaler, Viana e Toni 

(2019) citam duas teorias da fronteira político-

econômica sendo uma estruturalista e a outra pós-

estruturalista. 

A primeira possui ênfase nas dimensões 

políticas do desenvolvimento da fronteira em que a 

Amazônia é percebida como uma contínua 

periferia que experimenta ciclos extrativos 

contínuos de subdesenvolvimento. Enquanto partes 

da região podem apresentar desenvolvimento 

industrial a fronteira de desmatamento é empurrada 

para o interior. 

Já a teoria pós estruturalista tem ênfase em 

múltiplas dimensões como uso da terra, instituições 

políticas e narrativas culturais. Aqui a paisagem 

amazônica é percebida como algo mais variável e 

as fronteiras surgem e são moldadas em detrimento 

das relações socioecológicas considerando 

diferentes escalas temporais e espaciais. 

A governança tem como significado o ato 

de governar, ou seja, exercício da autoridade por 

diferentes figuras, como organizações 

intergovernamentais, não governamentais e 

corporações em contraponto com o ‘governo’ que 

atuam como autoridade pelo estado. Se tratando de 

assuntos relacionados ao meio ambiente, tem-se a 

governança ambiental que busca melhorar a gestão 

ambiental (Dietz, Ostrom & Stern, 2003) e em uma 

escala multinível ela explora como diferentes 

instituições e atores se relacionam em níveis e 

escalas para determinar a mudança ambiental 

(Ravikumar et al., 2015). 

Na perspectiva da Amazônia brasileira, a 

governança ambiental busca visualizar como as 

políticas em suas diversas escalas e níveis 

interagem buscando redução do desmatamento 

conectando as intervenções como Moratória da 

Soja, Acordo do Gado e Desmatamento Zero com 

políticas municipais, estaduais e federais para 

criação e proteção de áreas, regularização fundiária 

e então aplicação do Código Florestal (Nepstad et 

al., 2014). 

Sendo assim, estudos sobre governança 

nesta região, trazem que os pecuaristas e 

produtores de soja usam o cumprimento de 

algumas regulamentações com intuito de 

aperfeiçoar suas respectivas credenciais ambientais 

e então legitimar a expansão do agronegócio 

(Azevedo et al., 2017; Brannstrom, 2009).  

Seguindo esta temática, trabalhos como os 

de Rodrigues et al. (2009) e Tritscha e Arvor (2016) 

tratam dessa temática de fronteira e governança de 

fronteira. Rodrigues et al. (2009) investigaram 

como o desenvolvimento humano varia ao longo da 

fronteira de desmatamento. Como resultados, não 

foi possível visualizar uma melhora nos municípios 

que desmataram suas florestas em relação àqueles 

que não o fizeram e destacaram que o desafio está 

em como garantir que o desenvolvimento futuro 

seja sustentado equilibrando bem-estar humano e 

conservação da natureza e serviços que a natureza 

oferece. 

Tritscha e Arvor (2016) buscaram testar se 

o aumento do desenvolvimento socioeconômico 

associado à diminuição da atividade de 

desmatamento enfatiza mudanças profundas na 

fronteira de uso da terra e atesta o surgimento de 

uma curva ambiental de kuznets (EKC). Os autores 

verificaram que áreas com desmatamento ativo em 

2010 apresentaram indicadores socioeconômicos 

mais baixos do que áreas estabilizadas, o que indica 

a precariedade da situação econômica das áreas que 

ainda apresentam desmatamento ativo. 

O espaço amazônico ocupado pela 

pecuária especulativa e extrativista e a agricultura 

familiar é contencioso e violento. Em diversos 

momentos o Estado se faz ausente no território, 

contudo é importante ressaltar que a economia 

extensiva foi estruturada tendo como base as 

relações político-econômicas em que grandes 

proprietários de terra exercem o patrocínio e a 

autoridade para extraírem recursos com auxílio de 

políticas fiscais estaduais e incentivos fiscais e 

distribuição de terras (Thaler, Viana e Toni, 2019). 
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Há também movimentos sociais que têm impedido 

a conversão de grandes áreas de floresta, 

principalmente pela criação de unidades de 

conservação e territórios indígenas. 

Sob essas perspectivas, considerando as 

teorias da fronteira e da governança, Thaler, Viana 

e Toni (2019) propuseram o conceito de fronteira 

de governança a qual busca capturar as relações 

espaciais particulares através das quais as 

formações de governança se expandem e 

desenvolvem sendo um componente da fronteira 

político econômica intensiva multidimensional. 

Sendo assim, a governança se torna um produto das 

interações entre o governo, organizações 

pecuaristas e de agricultores, organizações não 

governamentais (ONGs), movimentos sociais e 

corporações. 

 
Amostra 

A amostra é composta por 70 municípios 

brasileiros localizados nos estados do Acre (2), 

Amazonas (6), Maranhão (2), Mato Grosso (24), 

Pará (27), Rondônia (7) e Roraima (2), todos 

situados no arco do desmatamento na Amazônia. A 

escolha se deu por meio do documento divulgado 

pelo Ministério do Meio Ambiente (MMA), em 

2021, o qual edita e atualiza uma listagem de 

municípios prioritários (52) e com desmatamento 

monitorado e sob controle (18) (Decreto 

6.321/2007). A inclusão nesta listagem se dá a 

partir da dinâmica histórica do desmatamento 

verificada pelo INPE com base nos critérios: I- área 

total desmatada; II – área total de floresta 

desmatada nos últimos três anos, e III- aumento da 

taxa de desmatamento em pelo menos três, dos 

últimos cinco anos. 

O quadro 1, abaixo, juntamente com a 

figura 2, mostram a localização e os municípios 

que compõem a amostra. 

         Quadro 1 - Municípios Prioritários e Monitorados 

 
         Fonte: Brasil, 2021. 

 
Figura 2 - Municípios prioritários e monitorados 

Município Município Município Município
1 AC. Feijó 19 MT. Marcelândia 37 PA. Itaituba 55 MT. Vila Rica

2 AC. Sena Madureira 20 MT. Querência 38 PA. Placas 56 MT. São Félix do Araguaia

3 AM. Lábrea 21 MT. Juara 39 PA. Uruará 57 MT. Porto dos Gaúchos

4 AM. Boca do Acre 22 MT. Feliz Natal 40 PA. Jacareacanga 58 MT. Nova Ubiratã

5 AM Apuí 23 MT. Cláudia 41 PA. Medicilândia 59 MT. Confresa

6 AM. Manicoré 24 MT. Peixoto de Azevedo 42 PA. Rurópolis 60 MT. Tapurah

7 AM. Novo Aripuanã 25 PA. São Félix do Xingu 43 PA. Trairão 61 MT. Santa Carmem

8 AM. Humaitá 26 PA. Novo Repartimento 44 RO. Porto Velho 62 MT. Alto Boa Vista

9 MA. Amarante do Maranhão 27 PA. Novo Progresso 45 RO. Pimenta Bueno 63 PA. Ulianópolis

10 MA. Grajaú 28 PA. Cumaru do Norte 46 RO. Nova Mamoré 64 PA. Sta Mª das Barreiras

11 MT. Paranaíta 29 PA. Altamira 47 RO. Machadinho D'oeste 65 PA. Santana do Araguaia

12 MT. Nova Maringá 30 PA. Pacajá 48 RO. Buritis 66 PA. Paragominas

13 MT. Nova Bandeirantes 31 PA. Marabá 49 RO. Candeias do Jamari 67 PA. Dom Eliseu

14 MT. Juína 32 PA. Itupiranga 50 RO. Cujubim 68 PA. Brasil Novo

15 MT. Gaúcha do Norte 33 PA. Moju 51 RR. Mucajaí 69 PA. Tailândia

16 MT. Cotriguaçu 34 PA. Senador José Porfírio 52 RR. Rorainópolis 70 PA. Rondon do Pará

17 MT. Colniza 35 PA. Anapu 53 MT. Brasnorte

18 MT. Aripuanã 36 PA. Portel 54 MT. Alta Floresta

UFUF UFUF
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É importante ressaltar que cada município 

da amostra possui suas particularidades e 

características próprias, como por exemplo 

tamanho (área), posição geográfica em relação aos 

demais municípios do estado, infraestrutura 

disponível ao redor da localidade como estradas e 

rodovias. 

 

Método 

Este estudo é exploratório e descritivo e 

tem como objetivo principal verificar como está a 

fronteira do desmatamento dos municípios que 

compõem o arco do desmatamento na Amazônia 

brasileira no período de 2010 a 2020. Para 

contribuir com o objetivo principal, foi examinada, 

para esta mesma amostra, se há relação entre o 

desmatamento e as variáveis PIB per capita e o 

IDHM.  

Para a escolha do período de análise neste 

trabalho (2010 a 2020) foi levado em consideração 

a disponibilidade de dados até o momento do 

desenvolvimento da pesquisa além de que 

trabalhos anteriores abrangiam períodos 

posteriores a 2010.  A escolha dos indicadores PIB 

per capita e IDHM foi intencional considerando a 

relevância deles como medida do crescimento da 

economia e grau de desenvolvimento econômico e 

a qualidade de vida daquelas localidades, 

respectivamente. Também foi levado em 

consideração a disponibilidade de dados para os 

municípios desta região. 

Para operacionalização do presente estudo 

serão tratados abaixo os métodos utilizados para 

análise de cada variável a ser analisada, conforme 

objetivo da pesquisa. 

 

Análise da fronteira 

Na metodologia empregada por Rodrigues 

et al. (2009), para descrever a posição dos 

municípios em relação à fronteira de 

desmatamento, utilizaram os critérios de atividades 

de desmatamento e extensão do desmatamento.  

Isto permitiu classificar os municípios em sete 

classes (A a G), as quais descrevem as posições dos 

municípios em relação à fronteira de desmatamento 

do período analisado e representam os diferentes 

estágios do processo de expansão da fronteira em 

que as terras com florestas originárias são 

convertidas em áreas altamente antropizadas 

(Tritscha e Arvor, 2016). A figura 3 mostra essa 

classificação. 

 

 
Figura 3-Classificação das classes de fronteira (A a G) de acordo com o desmatamento recente. 

Fonte: Rodrigues et al. (2009). 

 

Essas classes vão de pré-fronteira a pós 

fronteira, com características específicas: a) Classe 

A, classificada como pré-fronteira possui cobertura 

florestal preservada e praticamente sem 

desmatamento contínuo; b) Classes B, C e D, 

classificadas como fronteira intermediária, as áreas 

são progressivamente desmatadas; c) Classes D, E 

e F, classificadas como fronteira intermediária, há 

um declínio nas atividades de desmatamento, e d) 

Classe G, classificada como pós-fronteira, o 

desmatamento é intenso e praticamente inativo.  

Para a análise da fronteira neste estudo 

realizou uma comparação entre a área total do 

município e o valor total desmatado até o ano de 

2020 para classificá-los e então visualizar em qual 

estágio se encontram (pré ou pós fronteira). A partir 

daqui é traçada uma discussão tendo como 

fundamento a teoria da fronteira. Cabe ressaltar que 

será utilizado apenas o critério da extensão do 

desmatamento para esta classificação.  

Assim sendo, visualizar em qual estágio de 

fronteira esses municípios se encontram, pode 

contribuir para entender algumas características 

muito importantes de forma a auxiliar tomadores 

de decisões a respeito de quais medidas devem ser 

tomadas para melhor conduzir os trabalhos entre 

crescimento econômico e preservação do meio 

ambiente. 

 

Análise do desmatamento X PIB per capita X 

IDHM 
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O Produto Interno Bruto (PIB) mede o 

crescimento da economia e é composto pelo 

somatório de todos os bens e serviços finais que 

foram produzidos em uma área geográfica no 

período de um ano. Seu cálculo é feito 

trimestralmente levando em consideração a 

produção dos setores agropecuário, comércio e 

serviços e industrial e é obtido pela divisão entre o 

PIB pelo número de habitantes de um país, estado 

ou município. 

Nesta pesquisa, foi feita uma análise 

descritiva comparando o PIB per capita e o 

desmatamento dos municípios da amostra, 

buscando ver se a variação percentual de um é 

semelhante à do outro. Para contribuir e dar maior 

robustez a discussão a respeito dos dados, serão 

utilizadas também os dados relativos à área de 

floresta e área da agropecuária de cada município. 

Neste sentido, alguns pontos serão destacados a fim 

de sanar alguns questionamentos: 1. Quanto maior 

o desmatamento maior é a riqueza gerada? 2. Em 

casos de maiores desmatamentos em relação ao 

PIB gerado, quais são as possíveis causas? 3. Nos 

municípios que tiveram um “baixo” desmatamento, 

mas apresentaram um aumento muito superior de 

PIB, o que isso implica? Seria uma melhoria dos 

métodos de cultivo e manejo da agropecuária ou 

extração ilegal de produtos da natureza? 

O outro índice a ser utilizado é o Índice de 

Desenvolvimento Humano (IDH), composto por 

três subindicadores: padrão de vida (Renda per 

capita), educação (taxa de alfabetização e matrícula 

escolar) e longevidade (expectativa de vida ao 

nascer) e é utilizado para classificar o grau de 

desenvolvimento econômico e a qualidade de vida 

dos países. De acordo com PNUD (2022), o índice 

varia em uma escala de 0 a 1, em que entre o 

intervalo de 0 – 0,499 é considerado muito baixo; 

de 0,500-0,599, baixo; de 0,600-0,699, médio; 

0,700-0,799, alto e entre 0,800-1,000 é considerado 

muito alto. Assim, quanto mais próximo a 1, indica 

maior desenvolvimento humano.  

No contexto brasileiro, de acordo com o 

IPEA e IBGE, o indicador segue as mesmas 

dimensões do IDH global, porém a metodologia foi 

adequada ao contexto brasileiro (IDHM) 

adaptando às características de cada município e as 

bases de dados do Censo. Sendo assim, o IDHM é 

mais adequado para avaliar o desenvolvimento dos 

municípios aumentando a possibilidade de 

comparabilidade entre eles. A plataforma 

disponível para consulta do IDHM dos municípios 

brasileiros é o Atlas do Desenvolvimento Humano 

no Brasil 2013. 

Para análise, foi feita uma comparação 

entre os indicadores do IDHM da amostra. A partir 

daí é traçada uma discussão se há alguma relação 

entre desmatamento e desenvolvimento humano, 

buscando ver se os “benefícios” do desmatamento 

com o desenvolvimento econômico da região são 

refletidos no indicador IDHM. 

 

Fontes dos dados das variáveis utilizadas  

As informações sobre variáveis utilizadas 

neste artigo foram obtidas de fontes distintas. Os 

dados referentes ao desmatamento (extensão em 

Km²) foram retirados do Projeto de Monitoramento 

do Desmatamento na Amazônia por Satélites 

(PRODES) do Instituto Nacional de Pesquisas 

Espaciais (INPE). Já o PIB per capita (em R$ 

1.000) e IDHM foram retiradas do IBGE.  

Os valores referentes a atividade 

agropecuária e área de floresta, foram coletados do 

MAPBIOMAS. Como estavam em hectares foram 

convertidos em Km² para fins comparativos. 

 

Resultados e discussão 

Os tópicos abaixo apresentam os 

resultados obtidos a partir do desenvolvimento dos 

objetivos estabelecidos para esta pesquisa. Sendo 

assim, primeiramente é apresentada a análise da 

fronteira de desmatamento dos municípios da 

amostra em seguida a discussão sobre o PIB per 

capita versus o desmatamento e por fim tem-se os 

achados relacionados ao IDHM. 

 

Fronteira 

Os municípios foram classificados 

conforme processo metodológico apresentado na 

sessão anterior. A figura 4, abaixo, mostra as 

porcentagens em cada classe e, em seguida, a figura 

5 apresenta o avanço da fronteira em dois 

momentos distintos (ano de 2010 e 2020).  
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Figura 4 – Classes de fronteira de acordo com o desmatamento recente (2020). Com base na 

classificação de Rodrigues et al. (2009). Vide figura 3. 

. 

 

Observando estas duas figuras, pode-se 

observar que do total de municípios da amostra, em 

2020, 82% estão classificados nas classes B, C e D 

e possuem fronteira intermediária, ou seja, as áreas 

são progressivamente desmatadas. Comparando 

com os dados das mesmas classes, em 2010 houve 

um aumento de 6%.  

Na classe A, considerada como pré- 

fronteira, em 2020, está 7% da amostra. Com 

exceção de Manicoré – AM e Novo Aripuanã – AM 

que entraram na listagem como prioritários em 

2017, os municípios de Humaitá - AM, 

Jacareacanga – PA e Rorainópolis – RR foram 

incluídos na listagem apenas em 2021. Portanto, na 

última década o desmatamento nestas localidades 

não era tão acentuado, justificando então o fato de 

além de estarem na classe A, embora sejam 

municípios prioritários, a cobertura florestal é 

preservada e o desmatamento ainda não apresenta 

característica contínua. 

Já a classe E, denominada fronteira 

intermediária em que há o declínio nas atividades 

de desmatamento, há 7 municípios, cuja extensão 

do desmatamento é maior ou igual a 60% ou menor 

ou igual a 75%. São eles: Itupiranga-PA (63,05%), 

Vila Rica – MT (62,66), Confresa - MT (68,02%), 

Ulianópolis – PA (70,72%), Santana do Araguaia – 

PA (63,011%), Dom Eliseu - PA (66,84%) e 

Rondon do Pará - PA (68,41%). 

Quanto as demais classes, F e G, apenas a 

primeira tem 1 município: Buritis-RO (81,53%). 

Isso indica que há tendência de declínio das 

atividades de desmatamento neste município, já 

que a área com vegetação nativa municipal é finita 

e, portanto, o desmatamento intenso será 

praticamente inativo. 

Considerando esta classificação em 

relação as fronteiras, é importante fazer um 

paralelo com a quantidade de dispositivos legais 

relacionados ao desmatamento. Embora o aparato 

legal, a nível estadual, contemple todos os estados 

que estão localizados os municípios da amostra, 

eles por si só não são suficientes para retardar ou 

inibir o desmatamento e isso podemos verificar 

com o avanço das fronteiras nos municípios 

analisados nesta pesquisa. Sendo assim, isto vai de 

encontro aos achados de Pires-Luiz e Steinke 

(2019) em que os autores citam que a efetividade 

dos programas que são direcionados à 

recuperação/redução da degradação ambiental se 

relaciona com vontade política, incentivo 

governamental, participação dos proprietários e das 

organizações de apoio ao fomento ao meio 

ambiente. No caso da amostra, essa atuação 

conjunta destes vários atores, não parece ser efetiva 

e existente. 
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                Figura 5: Avanço da fronteira do desmatamento em dois períodos distintos. Em A) até o ano 

de 2010 e em B) até o ano de 2020. Elaboração: IBGE, 2020; INPE, 2021. 

 

Para verificar se há diferença entre o 

comportamento dos indicadores socioeconômicos 

em áreas com desmatamento ativo ou estabilizado 

foi feita uma comparação (quadro 2) entre as três 

classes C, D e E nas quais o desmatamento está em 

seu ápice (C e D) e partindo para o 

declínio/estabilização (D e E). 

Observando os valores do IDHM da 

amostra e PIB, observa-se uma redução dos dois 

indicadores conforme a fronteira avança. Em 

outras palavras, os indicadores da classe de 

fronteira “E” são menores que das demais classes 

(C e D), ou seja, a situação econômica vai ficando 

mais precária nas áreas que caminham para a 

estabilização/redução do desmatamento. Esses 

achados são contrários aos achados de Tritsha e 

Arvor (2016), pois na pesquisa deles os indicadores 

socioeconômicos eram mais baixos em áreas com 

desmatamento ativo e não em áreas com o 

desmatamento já estabilizado.  

Sob a ótica da teoria da fronteira político-

econômica estruturalista, pode-se dizer que a 

Amazônia ainda é percebida como uma contínua 

periferia que experimenta contínuos ciclos 

extrativos de subdesenvolvimento e a mediação e 

dominação é feita pelas elites políticas e de grandes 

proprietários de terra. Isso se reflete nos 

indicadores observados ao longo do trabalho.  

 

 

 

 

 



 Revista Brasileira de Geografia Física v.17, n.05 (2024) 3524-3545. 

3535 
Lopes, F. J., Steinke, V. A. 

 

    Quadro 2 – Comparação entre IDHM e PIB das classes de fronteira C, D e E. 

Classe Indicadores Maiores valores Menores valores 

C 

IDHM 

(média) 

0,6454 

RO-PortoVelho 0,736 PA - Rurópolis   0,548 

PIB 

(média) 

R$ 52.899 

MT - Nova Ubiratã  R$ 184.589 

MA-Amarante Maranhão  R$ 8.010 MT - Querência  R$ 155.874 

MT-S.Félixdo Araguaia  R$ 100.627 

D 

IDHM 

(média): 

0,628 

MT-Santa Carmem  0,715 

PA - Pacajá 0,515 
MT - Alta Floresta  0,714 

MT -Tapurah  0,714 

RO-Pimenta Bueno  0,710 

PIB 

(média) 

R$ 45.932 

MT-Porto dos Gaúchos R$ 176.857 

PA - Tailândia R$ 9.896 MT- Santa Carmem  R$ 146.841 

MT- Tapurah  R$ 98.439 

E 

IDHM 

(média) 

0,6154 

MT- Vila Rica  0,688 

PA - Rondon do Pará  0,602 

PA - Santana do Araguaia 0,602 

PA - Ulianópolis 0,604 

PIB 

(média) 

R$ 20.291 

MT - Confresa  R$ 35.177 

PA - Rondon do Pará   R$ 11.905 PA - Ulianópolis  R$ 30.568 

MT Vila Rica  R$ 25.054 

 

PIB per capita X desmatamento 

Foram desconsiderados da amostra inicial, 

após a análise dos dados, 4 municípios: Alta 

Floresta (MT), Dom Eliseu (PA), Paragominas 

(PA) e Vila Rica (MT), pois, no período de 2010 a 

2020, houve aumento da área de Floresta, o que 

acarretaria uma variação negativa no 

desmatamento. Portanto, a amostra diminuiu de 70 

para 66 municípios. Cabe ressaltar que esta redução 

ocorreu apenas para este tópico de análise. 

A partir dos dados extraídos do site 

Mapbiomas, elaborou-se o gráfico abaixo (figura 

6) com intuito de demostrar que a redução da área 

de Floresta se deu pelo avanço da área 

Agropecuária. Com isso, os dados da área de 

Floresta e da área Agropecuária foram agrupados 

no gráfico. Observando-se as linhas que 

demonstram suas respectivas variações, percebe-

se, portanto, que elas são coincidentes em quase 

sua totalidade, o que comprova a hipótese de que, 

de fato, a expansão das áreas ocupadas pelas 

atividades agropecuárias foram as grandes 

responsáveis pela diminuição das áreas de floresta 

naqueles municípios. 

 

 
Figura 6 - Área de floresta X área Agropecuária (2010-2020) 

Fonte: Os autores a partir dos dados do MAPBIOMAS. 
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Neste segundo gráfico (figura 7), 

procurou-se verificar se os dados da variação da 

área Floresta retirados do site Mapbiomas 

correspondiam aos dados da variação da área 

desmatada retirados do site Prodes (INPE). 

Sendo assim, a análise do agrupamento dos 

dados no gráfico, apesar de apresentar linhas 

não totalmente coincidentes, corroborou o que 

se pretendia verificar. Depreende-se, pois, que 

as variações, apesar de serem dados retirados de 

sites diferentes, com metodologias diferentes e 

com pequenas variações que não foram 

consideradas significativas, podem ser 

consideradas como equivalentes. 

 

 
Figura 7 - Área de floresta X área desmatada (2010-2020) 

Fonte: Os autores a partir dos dados do MAPBIOMAS e PRODES (INPE). 

 

Por fim, criou-se o último gráfico 

(figura 8) da análise com os dados da variação 

do PIB per capita por município (ordem 

decrescente) e sua média e da variação do 

desmatamento por município e sua média. 

Esses dados foram selecionados e inseridos 

neste gráfico com intuito de verificar e analisar 

a correlação entre o crescimento do PIB per 

capita e o crescimento do Desmatamento. 

 

 
Figura 8 - PIB per capita X desmatamento (2010-2020) 

Fonte: Os autores a partir dos dados do IBGE e PRODES (INPE). 
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Em primeira análise, pode-se perceber que 

19 municípios (28,79%) ficaram acima da média na 

variação do PIB per capita, com destaque para 

Porto do Gaúchos (MT), Jacareacanga (PA), São 

Félix do Araguaia (MT), Santa Carmem (MT) e 

Gaúcha do Norte (MT) que obtiveram variação do 

PIB per capita maiores que o dobro do valor da 

média da amostra. Destes municípios, Porto do 

Gaúchos (MT), São Félix do Araguaia (MT), Santa 

Carmem (MT) e Gaúcha do Norte (MT) mais de 

60% do PIB é oriundo da agropecuária. A exceção 

está em Jacareacanga (PA) que a principal 

atividade é a indústria/mineração. O estado do 

Mato Grosso é o maior produtor de soja, milho, 

algodão e criador de rebanho bovino o que justifica 

os elevados valores de PIB dos municípios aqui 

citados e o IDHM são classificados como médio e 

alto. Já Jacareacanga (PA), alvo por vezes de 

operações de combate ao garimpo ilegal, 

possivelmente o alto valor do PIB pode explicado 

pelas atividades mineradoras exercidas na região, 

mas isso não se reflete no IDHM, já que este 

indicador é classificado como baixo (0,505).  

Em segunda análise, verificou-se que 26 

municípios (39,39%) tiveram variação no 

desmatamento acima da média, com destaque para 

Senador José Porfírio (PA), Novo Aripuanã (AM), 

Apuí (AM) e Portel (PA) que obtiveram variação 

no Desmatamento maiores que o dobro do valor da 

média da amostra. Em Senador José Porfírio (PA) 

e Portel (PA) mais de 40% do PIB é composto pela 

agropecuária e Novo Aripuanã (AM) e Apuí (AM) 

a atividade que mais adiciona valor é a 

administração pública (cerca de 55% e 40%) 

seguida da agropecuária (entre 23 e 27%) 

respectivamente. Fazendo um comparativo com os 

respectivos IDHMs destes municípios, estes são 

classificados como médio (Apuí – AM), baixo 

(Senador José Porfírio – PA e Novo Aripuanã – 

AM) ou muito baixo (Portel – PA). O cenário que 

se tem é que há volumes expressivos em termos 

percentuais de desmatamento que não refletem no 

PIB per capita, podendo ser fruto de atividades 

ilegais como retirada de madeiras, ou atividades 

mineradoras, tão pouco pode-se observar uma 

melhoria na qualidade de vida da população através 

do IDHM.  

Após essas análises, buscou-se verificar o 

comportamento das relações entre os índices. 

Sendo assim, constatou-se que, dentre o grupo dos 

municípios que mais tiveram variação crescente no 

índice de desmatamento acima de média, 92,31% 

destes obtiveram uma variação no PIB PER 

CAPITA inferior à média da amostra. Além disso, 

84,21% dos municípios que ficaram acima da 

média na variação do PIB PER CAPITA estão 

abaixo da média da variação do desmatamento. 

Cumpre ressaltar ainda que destes, 87,50% estão 

com índice de variação do desmatamento abaixo da 

metade da média. 

Portanto, diante de todas as análises e 

verificações, bem como da união das constatações 

obtidas nos três gráficos anteriormente 

apresentados, tem-se o que se segue. 

O aumento do desmatamento, ocasionado 

pela expansão das áreas destinadas a agropecuária 

(principal atividade econômica dos municípios da 

amostra) não foi acompanhado por um aumento na 

capacidade de geração de riqueza daqueles 

municípios.  

Conforme demostrado, a maioria dos 

municípios foi capaz de gerar riquezas e se 

desenvolver economicamente sem que houvesse a 

contrapartida de ter que desmatar grandes áreas. 

Além disso, os que mais desmataram foram os que 

obtiveram um crescimento econômico muito 

aquém do esperado se comparado aos outros. 

 

Índice de Desenvolvimento Humano (IDHM) 

O Programa das Nações Unidas (PNUD) 

publicava os relatórios a cada 10 anos e a partir de 

2010 começou a publicar os relatórios anualmente. 

Sendo assim, o IDH Brasil em 2010 era de 0,723 e 

passou para 0,754 em 2021 (PNUD, 2022). Nos 

dois anos citados o indicador é alto e em 2021 o 

país ocupa a 84ª posição no ranking mundial. 

De todos os municípios da amostra, 54,3% 

possuem um IDHM médio, 34,3% baixo, 10% alto 

e apenas 1,4% em muito baixo (figura 9). 

Comparando com o IDH Brasil em 2010, de 0,723, 

considerado alto, tem-se que apenas 10% da 

amostra apresenta o indicador nesta categoria. 
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Figura 9 – IDHM dos municípios do arco do desmatamento (2010). Fonte: Os autores a partir dos dados 

do IBGE. 

 

O município que apresenta maior 

IDHM é Porto Velho -RO (0,736) seguido por 

Santa Carmem-MT e Juína – MT (0,720). Os 

que apresentam os menores indicadores (muito 

baixo ou baixo) são: Portel- PA (0,483) 

Jacareacanga – PA (0,505) e Senador José 

Porfírio- PA (0,514). 

O quadro 3 mostra o IDH de cada 

estado e como o IDHM da amostra se comporta 

em relação a ele. 

 

Quadro 3 – IDH por estado e IDHM da amostra (2010) 

Estado IDH IDHM Amostra 

Acre 0,663  Todos os municípios possuem IDHM menor que o IDH do estado. 

Amazonas 0,674 Todos os municípios possuem IDHM menor que o IDH do estado. 

Maranhão 0,639 Todos os municípios possuem IDHM menor que o IDH do estado. 

Mato Grosso 0,725 Todos os municípios possuem IDHM menor que o IDH do estado. 

Pará 0,646  89% dos municípios possuem IDHM menor que o IDH do estado. 

Rondônia 0,690  71,4% dos municípios possuem IDHM menor que o IDH do estado. 

Roraima  0,707 Todos os municípios possuem IDHM menor que o IDH do estado. 

Fonte: base de dados IBGE 

A região amazônica possui um IDHM 

abaixo de 0,750. Observando estes dados, percebe-

se que todos os municípios dos estados do Acre, 

Amazonas, Maranhão, Mato Groso e Roraima 

possuem IDHM menores do que o IDH do seu 

respectivo estado. A exceção ocorre apenas nos 

estados do Pará e Rondônia, que 11% (3 

municípios) e 29% (2 municípios) respectivamente 

apresentam valores superiores ao IDH do estado. 

Mas em todas as observações o indicador é inferior 

ao indicador geral da região. 

Após esta análise é factível que o 

desmatamento, considerado relevante, dos 

municípios estudados não impactam o IDHM já 

que em praticamente toda amostra o indicador se 

mostra inferior ao próprio indicador do estado e da 

região da Amazônia. Sendo assim, essa redução da 

floresta, em prol do desenvolvimento econômico e 

social não é refletida na qualidade de vida da 

sociedade local. 

  

 

Discussão  

A partir desta pesquisa, tem-se um cenário 

em que há municípios que apresentaram um 

volume expressivo de área desmatada, mas que os 

indicadores de IDHM e PIB per capita não 

acompanharam na mesma proporção. 

Extrapolando este achado, isso pode ser um indício 

de atuação de atividades ilegais nestas localidades. 

Lima et al. (2018) e Bosselmann e Dolmer 

(2023), por exemplo, apontam que a extração ilegal 

de madeira é uma atividade mais atraente em 

relação a extração legal já que há acesso irrestrito à 

madeira com menores custos de transação. Este 

tipo de atividade ilegal afeta a sociedade local pois 

além de atuar como direcionador do desmatamento 

e degradação ambiental, provoca perdas diretas de 

receitas e impostos relacionados ao mercado 

madeireiro ou de garimpo, como cita Carpio-

Domínguez (2024). 

Outro ponto levantado por Gutierrez-Velez 

e MacDicken (2008); Uchechukwu et al. (2023) e 

Triatmanto e Bawono (2023) é o impacto social 

2%

34%

54%

10%

Muito Baixo

Baixo

Médio

Alto
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negativo que estas atividades ilegais provocam 

como o desemprego, redução da segurança dos 

trabalhadores em relação aos direitos que lhes 

cabem em empregos formais e seguridade social.  

Carvalho e Domingues (2016) fizeram 

uma projeção do desmatamento na Amazônia até 

2030. No cenário simulado, foi apontado que o 

maior crescimento do PIB seria naquelas 

localidades que estão no arco do desmatamento, 

principalmente nas regiões produtoras de bovinos e 

soja (estados do Mato Grosso e Pará), estimuladas 

além da economia nacional pelo aumento da 

demanda por exportações dessas commodities. 

Esses achados corroboram com os achados desta 

pesquisa em que os municípios que apresentaram 

maiores valores de PIB per capita, são do estado do 

Mato Grosso, onde se encontram os principais 

produtores agrícolas do país. 

Considerando a fronteira, percebe-se que 

os indicadores são menores nas classes iniciais da 

fronteira (A e B) em que a extensão do 

desmatamento é baixa e nas classes de fronteira 

intermediária (D e E) em que há um declínio do 

desmatamento. A exceção nas classes de pré 

fronteira é o município de Juína – MT que embora 

seja classificada como área progressivamente 

desmatada (B) possui um IDHM alto. Todos os 

demais municípios destas classes são muito baixo, 

baixo ou médio. 

 

Considerações Finais 

A presente pesquisa buscou verificar como 

está a fronteira de desmatamento dos municípios 

que compõem o arco do desmatamento na 

Amazônia brasileira. Também foi avaliado as 

possíveis relações entre o desmatamento, PIB per 

capita e o IDHM no período de 2010 a 2020. A 

partir deste objetivo pode-se estabelecer algumas 

relações. 

Quanto a classificação dos municípios em 

relação à fronteira de desmatamento para verificar 

em qual estágio se encontram, percebe-se que 82% 

dos municípios da amostra são classificados nas 

classes B, C e D e possuem fronteiras 

intermediárias, sendo suas áreas progressivamente 

desmatadas. As classes “A” e “E” de fronteira, 

nomeadas de pré-fronteira e fronteira intermediaria 

em que há baixo volume de desmatamento há 

apenas 5 e 1 municípios, respectivamente, em cada 

classe 

Já a análise do desmatamento versus o PIB 

per capita, de forma comparativa, buscando 

averiguar se há alguma relação entre elas, os 

achados demonstraram que o aumento do 

desmatamento, ocasionado pela expansão das áreas 

destinadas a agropecuária (principal atividade 

econômica dos municípios da amostra) não foi 

acompanhado por um aumento na capacidade de 

geração de riqueza daqueles municípios. A maioria 

dos municípios foi capaz de gerar riquezas e se 

desenvolver economicamente sem que houvesse a 

contrapartida de ter que desmatar grandes áreas, 

indicando a utilização, por exemplo, de tecnologia 

para o cultivo da terra. Outro ponto importante é 

que os que mais desmataram foram os que 

obtiveram um crescimento econômico muito 

aquém do esperado se comparado aos outros. 

Por fim, foi verificado se as atividades de 

desmatamento impactam o IDHM desses 

municípios. Como achado, viu-se que conforme o 

desmatamento aumenta (avanço da fronteira) e 

caminha para a estabilização/redução há uma 

diminuição neste indicador (IDHM), ou seja, a 

situação econômica e social não melhora nestes 

municípios. 

É importante ressaltar que o IDHM adapta 

as características de cada município para seu 

cálculo. Porém embora isso traga uma maior 

possibilidade de avaliação e comparabilidade entre 

os municípios, eles possuem características muito 

específicas e distintas. Sendo assim, qualquer 

comparação deve ser feita com muita cautela e 

cuidado. Neste sentido, quando comparamos o 

indicador a nível nacional, pode-se ter um 

comparativo aceitável já que as características 

distintas entre os estados não são tão perceptíveis 

como quando se compara o indicador em escala 

estadual e quanto mais municipal. Nestas duas 

últimas escalas tem-se bem mais evidenciadas as 

diversas características entre as localidades em 

termos de desenvolvimento, educação e renda o 

que explicita ainda fragilidades existentes neste 

indicador. Outro ponto a ser considerado são as 

inúmeras forças políticas e sociais que atuam 

diretamente e provocam mudanças não só físicas 

no território como também econômico, o que 

reflete na sociedade local como um todo. 

O Brasil é um país altamente legalista e não 

é diferente se tratando de normativos relacionados 

a preservação do meio ambiente e combate ao 

desmatamento e queimadas. Para que a sociedade 

se desenvolva econômica e socialmente 

preservando o meio ambiente é necessário o 

comprometimento e atuação conjunta entre 

comunidade local, governos locais, estaduais e 

federais. Contar apenas com legislações não 

permitirá uma mudança do cenário, é preciso 

fiscalização e acompanhamento.  

Algumas fragilidades foram observadas ao 

longo da pesquisa. Um deles é delonga na 

publicação de variáveis que advém do censo como 

os indicadores utilizados nesta pesquisa. Caso 
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houvesse publicações em um período menor, 

possibilitaria melhores comparações e análises nas 

pesquisas. Embora o IDH contenha informações 

sobre o PIB eles são indicadores que possuem 

propostas distintas e como o estudo não utiliza 

nenhum método estatístico isso não interfere na 

qualidade dos achados encontrados. 
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